
Gabinete do Senador Esperidião Amin

REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal,

que seja convidado o Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado

de Minas e Energia, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações

sobre a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina

hidrelétrica de Itaipu.

JUSTIFICAÇÃO

Em 24 de maio de 2023, a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI),

tendo como convidado o Ministro de Estado de Minas e Energia e atendendo ao

Requerimento nº 37, de 2023, de minha autoria, realizou audiência pública para

discutir, dentre outros assuntos, a composição da tarifa aplicada à energia elétrica

comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.

Durante a audiência pública mencionada, entreguei ao Ministro de

Estado de Minas e Energia um conjunto de questionamentos sobre a tarifa

aplicada à energia elétrica comercializada por Itaipu. Em resumo, essas indagações

versavam sobre: a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que

ineficiências na gestão de Itaipu e gastos estranhos ao setor elétrico sejam

incluídos na tarifa paga pelos consumidores brasileiros; princípios a serem

seguidos pelos representantes brasileiros no Conselho de Administração de

Itaipu; proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de

responsabilidade socioambiental de Itaipu; ações do Ministério de Minas e Energia

para a revisão do Anexo C do Tratado de Itaipu; utilização da Tarifa de Otimização
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de Itaipu (TEOItaipu) na definição do valor mínimo do Preço de Liquidação de

Diferenças (PLD).

Em 14 de julho de 2023, o Secretário-Executivo Adjunto do Ministério

de Minas e Energia enviou-me as respostas aos questionamentos entregues ao

Ministro de Estado de Minas e Energia. A análise dessas respostas revela, contudo,

um cenário preocupante.

Com algumas raras exceções, as respostas enviadas pelo Ministério

de Minas e Energia parecem ter sido concebidas para esconder o que precisa ser

explicitado. Por exemplo, indagado sobre como o Ministério de Minas e Energia

atua para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu sejam repassadas para

a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, a resposta apenas afirma que “a

gestão de Itaipu se dá mediante governança própria, estabelecida pelos atos

internacionais celebrados entre a República Federativa do Brasil e a República

do Paraguai” e que “os normativos brasileiros que regulamentam o repasse da

tarifa de Itaipu aos consumidores brasileiros estabelecem plena transparência nos

valores envolvidos, de modo a garantir o controle social das decisões adotadas

pela entidade binacional”; a resposta nada diz sobre a atuação do Ministério e dá a

entender que basta haver transparência.

Sobre a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir

que atividades estranhas à geração de eletricidade sejam assumidas por Itaipu

e repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, o Ministério

responde que iniciativas de responsabilidade social e ambiental fazem parte do

aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do trecho compartilhado do rio

Paraná e que, “por se tratar de compromisso internacional assumido pelo Estado

brasileiro, o Ministério de Minas e Energia não obstaculiza ação que difere da

geração de energia elétrica propriamente dita”. Podemos entender então que não

há limite para a inclusão de despesas com responsabilidade social e ambiental na

tarifa de Itaipu? Será que o Ministério entende que não lhe cabe fazer qualquer

coisa para estabelecer um limite?
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A resposta ao questionamento anterior se torna ainda mais

preocupante diante da afirmação do Ministério de Minas e Energia, quando

indagado acerca de orientações dadas para os indicados ao Conselho de

Administração de Itaipu, de “que compete ao Conselho de Administração elaborar

regulamentos com o objetivo de promover maior eficiência de Itaipu Binacional”.

Ou seja, será que o Ministério de Minas e Energia confia plenamente que Itaipu

tem interesse em fornecer energia elétrica ao menor custo possível, mesmo em um

cenário no qual a sua energia elétrica tem que ser comprada compulsoriamente

por consumidores do mercado regulado e a uma tarifa definida pela própria usina?

Também é importante observar que, ao ser indagado sobre

as proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de

responsabilidade socioambiental de Itaipu, o Ministério de Minas e Energia

fornece uma resposta surpreendente, qual seja: dadas as características do

empreendimento, “os programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu

acabam por serem obrigatórios, em consonância com os acordos celebrados entre

Brasil e Paraguai”. O Ministério reconhece, contudo, que “há discricionariedade

do Conselho de Administração em definir quais iniciativas darão concretude

a essa diretriz, também por força do acordado bilateralmente”. Ou seja, há

discricionariedade, mas é obrigatório? Ou será que o Ministério está afirmando

que o Conselho tem liberdade para definir as despesas e, uma vez definidas, elas

se tornam obrigatórias? Se é assim, qual a orientação dada pelo Ministério aos

representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu? E quais

dessas despesas decorrem de determinações de órgãos públicos (como órgãos

ambientais)?

O que as respostas do Ministério de Minas e Energia revelam é um

total descaso com a governança e com a falta de limite para a tarifa paga pelos

consumidores brasileiros. Em última instância, mostram que os consumidores

brasileiros estão vulneráveis e que não são representados como deveriam na gestão

de Itaipu. Ao que parece, o Ministério de Minas e Energia entende que o Conselho de

Administração de Itaipu é soberano; o que ele decidir, está decidido. Dessa forma,

se a gestão da empresa quiser construir uma ponte em um município ou criar uma
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universidade, cabe ao consumidor brasileiro pagar a conta. Tudo isso porque, como

alega o Ministério, “Itaipu Binacional é regida por governança própria”. Nesse

contexto, os indicados do governo brasileiro para o Conselho de Administração

têm total liberdade e discricionariedade para atuarem sem qualquer orientação do

Ministério de Minas e Energia. Supostamente devem fazer com que a usina atue

de forma eficiente, mas ignoram a inclusão de US$ 316,1 milhões de gastos com

programas de responsabilidade socioambiental nos três primeiros trimestres de

2022!

Ressalta-se que o Ministério de Minas e Energia reconhece que “que os

investimentos de Itaipu não se limitam estritamente à geração de energia elétrica.

Isso porque a responsabilidade socioambiental não se volta exclusivamente à

atividade-fim desenvolvida por uma empresa, mas constitui um compromisso

dessa empresa com o meio na qual está inserida. Não se trata apenas de cumprir

obrigações legais e regulatórias, mas sim de efetivamente melhorar a qualidade

de vida das populações afetadas, em linha com os Objetivos do Desenvolvimento

Sustentável da Organização das Nações Unidas, os quais envolvem o acesso à

energia limpa e acessível, mas também envolvem a saúde e o bem-estar das

pessoas”. Trata-se de uma argumentação que utiliza princípios que todas as

empresas deveriam seguir para justificar que o consumidor brasileiro de energia

elétrica pague uma tarifa que, na prática, custeia um verdadeiro orçamento público

paralelo.

Para concluir o rol de respostas preocupantes dadas pelo Ministério

de Minas e Energia, cito aquela associada ao questionamento sobre estudos

que demonstrem o impacto dos gastos com responsabilidade socioambiental na

eficiência da geração de energia elétrica de Itaipu. O Ministério alega que não

conduziu estudos dessa natureza. Ou seja, para o Ministério, isso não é importante!

Será que não é importante porque o Ministério entende que não lhe cabe tratar do

assunto e que o estudo deveria ser feito por aqueles que se preocupam com o

consumidor brasileiro? Será que o Ministério acredita que basta saber que “os

orçamentos de Itaipu Binacional são públicos, assim com os relatórios anuais
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de resultados divulgados pela empresa, os quais contém o detalhamento das

atividades relacionadas com a sua responsabilidade socioambiental”?

Em razão do exposto, e do fato de que, na audiência pública de 24

de maio de 2023, o Ministro de Estado de Minas e Energia teve uma fala breve e

delegou a seus secretários a responsabilidade de fazer as explanações temáticas

principais, necessitamos convidar novamente o Ministro ao Senado Federal para

tratar especificamente sobre a tarifa de Itaipu com a profundidade e seriedade que

o tema exige. Afinal, não é aceitável que um conjunto de pessoas possa decidir o

valor a ser pago pelos consumidores brasileiros sem que estes possam fazer coisa

alguma porque, como dá a entender o Ministério de Minas e Energia, há um tratado

internacional em vigor que permite uma série de absurdos. O que o Ministério não

esclarece é o que está fazendo para mudar isso.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2023.

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CI

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal, que seja convidado o Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de Minas e Energia, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.

JUSTIFICAÇÃO

Em 24 de maio de 2023, a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), tendo como convidado o Ministro de Estado de Minas e Energia e atendendo ao Requerimento nº 37, de 2023, de minha autoria, realizou audiência pública para discutir, dentre outros assuntos, a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.

Durante a audiência pública mencionada, entreguei ao Ministro de Estado de Minas e Energia um conjunto de questionamentos sobre a tarifa aplicada à energia elétrica comercializada por Itaipu. Em resumo, essas indagações versavam sobre: a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu e gastos estranhos ao setor elétrico sejam incluídos na tarifa paga pelos consumidores brasileiros; princípios a serem seguidos pelos representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu; proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu; ações do Ministério de Minas e Energia para a revisão do Anexo C do Tratado de Itaipu; utilização da Tarifa de Otimização de Itaipu (TEOItaipu) na definição do valor mínimo do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD).

Em 14 de julho de 2023, o Secretário-Executivo Adjunto do Ministério de Minas e Energia enviou-me as respostas aos questionamentos entregues ao Ministro de Estado de Minas e Energia. A análise dessas respostas revela, contudo, um cenário preocupante.

Com algumas raras exceções, as respostas enviadas pelo Ministério de Minas e Energia parecem ter sido concebidas para esconder o que precisa ser explicitado. Por exemplo, indagado sobre como o Ministério de Minas e Energia atua para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu sejam repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, a resposta apenas afirma que “a gestão de Itaipu se dá mediante governança própria, estabelecida pelos atos internacionais celebrados entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai” e que “os normativos brasileiros que regulamentam o repasse da tarifa de Itaipu aos consumidores brasileiros estabelecem plena transparência nos valores envolvidos, de modo a garantir o controle social das decisões adotadas pela entidade binacional”; a resposta nada diz sobre a atuação do Ministério e dá a entender que basta haver transparência.

Sobre a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que atividades estranhas à geração de eletricidade sejam assumidas por Itaipu e repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, o Ministério responde que iniciativas de responsabilidade social e ambiental fazem parte do aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do trecho compartilhado do rio Paraná e que, “por se tratar de compromisso internacional assumido pelo Estado brasileiro, o Ministério de Minas e Energia não obstaculiza ação que difere da geração de energia elétrica propriamente dita”. Podemos entender então que não há limite para a inclusão de despesas com responsabilidade social e ambiental na tarifa de Itaipu? Será que o Ministério entende que não lhe cabe fazer qualquer coisa para estabelecer um limite?

A resposta ao questionamento anterior se torna ainda mais preocupante diante da afirmação do Ministério de Minas e Energia, quando indagado acerca de orientações dadas para os indicados ao Conselho de Administração de Itaipu, de “que compete ao Conselho de Administração elaborar regulamentos com o objetivo de promover maior eficiência de Itaipu Binacional”. Ou seja, será que o Ministério de Minas e Energia confia plenamente que Itaipu tem interesse em fornecer energia elétrica ao menor custo possível, mesmo em um cenário no qual a sua energia elétrica tem que ser comprada compulsoriamente por consumidores do mercado regulado e a uma tarifa definida pela própria usina?

Também é importante observar que, ao ser indagado sobre as proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu, o Ministério de Minas e Energia fornece uma resposta surpreendente, qual seja: dadas as características do empreendimento, “os programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu acabam por serem obrigatórios, em consonância com os acordos celebrados entre Brasil e Paraguai”. O Ministério reconhece, contudo, que “há discricionariedade do Conselho de Administração em definir quais iniciativas darão concretude a essa diretriz, também por força do acordado bilateralmente”. Ou seja, há discricionariedade, mas é obrigatório? Ou será que o Ministério está afirmando que o Conselho tem liberdade para definir as despesas e, uma vez definidas, elas se tornam obrigatórias? Se é assim, qual a orientação dada pelo Ministério aos representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu? E quais dessas despesas decorrem de determinações de órgãos públicos (como órgãos ambientais)?

O que as respostas do Ministério de Minas e Energia revelam é um total descaso com a governança e com a falta de limite para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros. Em última instância, mostram que os consumidores brasileiros estão vulneráveis e que não são representados como deveriam na gestão de Itaipu. Ao que parece, o Ministério de Minas e Energia entende que o Conselho de Administração de Itaipu é soberano; o que ele decidir, está decidido. Dessa forma, se a gestão da empresa quiser construir uma ponte em um município ou criar uma universidade, cabe ao consumidor brasileiro pagar a conta. Tudo isso porque, como alega o Ministério, “Itaipu Binacional é regida por governança própria”. Nesse contexto, os indicados do governo brasileiro para o Conselho de Administração têm total liberdade e discricionariedade para atuarem sem qualquer orientação do Ministério de Minas e Energia. Supostamente devem fazer com que a usina atue de forma eficiente, mas ignoram a inclusão de US$ 316,1 milhões de gastos com programas de responsabilidade socioambiental nos três primeiros trimestres de 2022!

Ressalta-se que o Ministério de Minas e Energia reconhece que “que os investimentos de Itaipu não se limitam estritamente à geração de energia elétrica. Isso porque a responsabilidade socioambiental não se volta exclusivamente à atividade-fim desenvolvida por uma empresa, mas constitui um compromisso dessa empresa com o meio na qual está inserida. Não se trata apenas de cumprir obrigações legais e regulatórias, mas sim de efetivamente melhorar a qualidade de vida das populações afetadas, em linha com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, os quais envolvem o acesso à energia limpa e acessível, mas também envolvem a saúde e o bem-estar das pessoas”. Trata-se de uma argumentação que utiliza princípios que todas as empresas deveriam seguir para justificar que o consumidor brasileiro de energia elétrica pague uma tarifa que, na prática, custeia um verdadeiro orçamento público paralelo.

Para concluir o rol de respostas preocupantes dadas pelo Ministério de Minas e Energia, cito aquela associada ao questionamento sobre estudos que demonstrem o impacto dos gastos com responsabilidade socioambiental na eficiência da geração de energia elétrica de Itaipu. O Ministério alega que não conduziu estudos dessa natureza. Ou seja, para o Ministério, isso não é importante! Será que não é importante porque o Ministério entende que não lhe cabe tratar do assunto e que o estudo deveria ser feito por aqueles que se preocupam com o consumidor brasileiro? Será que o Ministério acredita que basta saber que “os orçamentos de Itaipu Binacional são públicos, assim com os relatórios anuais de resultados divulgados pela empresa, os quais contém o detalhamento das atividades relacionadas com a sua responsabilidade socioambiental”?

Em razão do exposto, e do fato de que, na audiência pública de 24 de maio de 2023, o Ministro de Estado de Minas e Energia teve uma fala breve e delegou a seus secretários a responsabilidade de fazer as explanações temáticas principais, necessitamos convidar novamente o Ministro ao Senado Federal para tratar especificamente sobre a tarifa de Itaipu com a profundidade e seriedade que o tema exige. Afinal, não é aceitável que um conjunto de pessoas possa decidir o valor a ser pago pelos consumidores brasileiros sem que estes possam fazer coisa alguma porque, como dá a entender o Ministério de Minas e Energia, há um tratado internacional em vigor que permite uma série de absurdos. O que o Ministério não esclarece é o que está fazendo para mudar isso.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2023.

Senador Esperidião Amin

(PP - SC)




  )                     LexEdit 2023-08-07T16:06:10.678417391-03:00 2023-08-07T16:06:10.678521605-03:00 2023-08-07T16:06:10.678533269-03:00 Requerimento LexEdit 1.7 application/pdf   Requerimento nº ____ de 2023     Convocação ou convite para comparecimento perante Plenário ou Comissão     pt-BR      Esperidião Amin       Depoimento  Convocação  Convite  Ministro de Estado  Titulares de órgãos diretamente ligados à Presidência da República  Comissão  CPI  Plenário   8B956652430BCBCE45E2161CAB4853C2 3 B    http://ns.adobe.com/pdf/1.3/ pdf Adobe PDF Schema    internal A name object indicating whether the document has been modified to include trapping information Trapped Text      http://www.aiim.org/pdfa/ns/id/ pdfaid PDF/A ID Schema    internal Part of PDF/A standard part Integer   internal Amendment of PDF/A standard amd Text   internal Conformance level of PDF/A standard conformance Text                    Gabinete do Senador Esperidião Amin         REQUERIMENTO Nº         DE          - CI     Senhor Presidente,   Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal, que seja convidado o Senhor Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de Minas e Energia, a comparecer a esta Comissão, a fim de prestar informações sobre a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.    JUSTIFICAÇÃO    Em 24 de maio de 2023, a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), tendo como convidado o Ministro de Estado de Minas e Energia e atendendo ao Requerimento nº 37, de 2023, de minha autoria, realizou audiência pública para discutir, dentre outros assuntos, a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.
 Durante a audiência pública mencionada, entreguei ao Ministro de Estado de Minas e Energia um conjunto de questionamentos sobre a tarifa aplicada à energia elétrica comercializada por Itaipu. Em resumo, essas indagações versavam sobre: a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu e gastos estranhos ao setor elétrico sejam incluídos na tarifa paga pelos consumidores brasileiros; princípios a serem seguidos pelos representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu; proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu; ações do Ministério de Minas e Energia para a revisão do Anexo C do Tratado de Itaipu; utilização da Tarifa de Otimização de Itaipu (TEOItaipu) na definição do valor mínimo do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD).
 Em 14 de julho de 2023, o Secretário-Executivo Adjunto do Ministério de Minas e Energia enviou-me as respostas aos questionamentos entregues ao Ministro de Estado de Minas e Energia. A análise dessas respostas revela, contudo, um cenário preocupante.
 Com algumas raras exceções, as respostas enviadas pelo Ministério de Minas e Energia parecem ter sido concebidas para esconder o que precisa ser explicitado. Por exemplo, indagado sobre como o Ministério de Minas e Energia atua para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu sejam repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, a resposta apenas afirma que “a gestão de Itaipu se dá mediante governança própria, estabelecida pelos atos internacionais celebrados entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai” e que “os normativos brasileiros que regulamentam o repasse da tarifa de Itaipu aos consumidores brasileiros estabelecem plena transparência nos valores envolvidos, de modo a garantir o controle social das decisões adotadas pela entidade binacional”; a resposta nada diz sobre a atuação do Ministério e dá a entender que basta haver transparência.
 Sobre a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que atividades estranhas à geração de eletricidade sejam assumidas por Itaipu e repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, o Ministério responde que iniciativas de responsabilidade social e ambiental fazem parte do aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do trecho compartilhado do rio Paraná e que, “por se tratar de compromisso internacional assumido pelo Estado brasileiro, o Ministério de Minas e Energia não obstaculiza ação que difere da geração de energia elétrica propriamente dita”. Podemos entender então que não há limite para a inclusão de despesas com responsabilidade social e ambiental na tarifa de Itaipu? Será que o Ministério entende que não lhe cabe fazer qualquer coisa para estabelecer um limite?
 A resposta ao questionamento anterior se torna ainda mais preocupante diante da afirmação do Ministério de Minas e Energia, quando indagado acerca de orientações dadas para os indicados ao Conselho de Administração de Itaipu, de “que compete ao Conselho de Administração elaborar regulamentos com o objetivo de promover maior eficiência de Itaipu Binacional”. Ou seja, será que o Ministério de Minas e Energia confia plenamente que Itaipu tem interesse em fornecer energia elétrica ao menor custo possível, mesmo em um cenário no qual a sua energia elétrica tem que ser comprada compulsoriamente por consumidores do mercado regulado e a uma tarifa definida pela própria usina?
 Também é importante observar que, ao ser indagado sobre as proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu, o Ministério de Minas e Energia fornece uma resposta surpreendente, qual seja: dadas as características do empreendimento, “os programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu acabam por serem obrigatórios, em consonância com os acordos celebrados entre Brasil e Paraguai”. O Ministério reconhece, contudo, que “há discricionariedade do Conselho de Administração em definir quais iniciativas darão concretude a essa diretriz, também por força do acordado bilateralmente”. Ou seja, há discricionariedade, mas é obrigatório? Ou será que o Ministério está afirmando que o Conselho tem liberdade para definir as despesas e, uma vez definidas, elas se tornam obrigatórias? Se é assim, qual a orientação dada pelo Ministério aos representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu? E quais dessas despesas decorrem de determinações de órgãos públicos (como órgãos ambientais)?
 O que as respostas do Ministério de Minas e Energia revelam é um total descaso com a governança e com a falta de limite para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros. Em última instância, mostram que os consumidores brasileiros estão vulneráveis e que não são representados como deveriam na gestão de Itaipu. Ao que parece, o Ministério de Minas e Energia entende que o Conselho de Administração de Itaipu é soberano; o que ele decidir, está decidido. Dessa forma, se a gestão da empresa quiser construir uma ponte em um município ou criar uma universidade, cabe ao consumidor brasileiro pagar a conta. Tudo isso porque, como alega o Ministério, “Itaipu Binacional é regida por governança própria”. Nesse contexto, os indicados do governo brasileiro para o Conselho de Administração têm total liberdade e discricionariedade para atuarem sem qualquer orientação do Ministério de Minas e Energia. Supostamente devem fazer com que a usina atue de forma eficiente, mas ignoram a inclusão de US$ 316,1 milhões de gastos com programas de responsabilidade socioambiental nos três primeiros trimestres de 2022!
 Ressalta-se que o Ministério de Minas e Energia reconhece que “que os investimentos de Itaipu não se limitam estritamente à geração de energia elétrica. Isso porque a responsabilidade socioambiental não se volta exclusivamente à atividade-fim desenvolvida por uma empresa, mas constitui um compromisso dessa empresa com o meio na qual está inserida. Não se trata apenas de cumprir obrigações legais e regulatórias, mas sim de efetivamente melhorar a qualidade de vida das populações afetadas, em linha com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, os quais envolvem o acesso à energia limpa e acessível, mas também envolvem a saúde e o bem-estar das pessoas”. Trata-se de uma argumentação que utiliza princípios que todas as empresas deveriam seguir para justificar que o consumidor brasileiro de energia elétrica pague uma tarifa que, na prática, custeia um verdadeiro orçamento público paralelo.
 Para concluir o rol de respostas preocupantes dadas pelo Ministério de Minas e Energia, cito aquela associada ao questionamento sobre estudos que demonstrem o impacto dos gastos com responsabilidade socioambiental na eficiência da geração de energia elétrica de Itaipu. O Ministério alega que não conduziu estudos dessa natureza. Ou seja, para o Ministério, isso não é importante! Será que não é importante porque o Ministério entende que não lhe cabe tratar do assunto e que o estudo deveria ser feito por aqueles que se preocupam com o consumidor brasileiro? Será que o Ministério acredita que basta saber que “os orçamentos de Itaipu Binacional são públicos, assim com os relatórios anuais de resultados divulgados pela empresa, os quais contém o detalhamento das atividades relacionadas com a sua responsabilidade socioambiental”?
 Em razão do exposto, e do fato de que, na audiência pública de 24 de maio de 2023, o Ministro de Estado de Minas e Energia teve uma fala breve e delegou a seus secretários a responsabilidade de fazer as explanações temáticas principais, necessitamos convidar novamente o Ministro ao Senado Federal para tratar especificamente sobre a tarifa de Itaipu com a profundidade e seriedade que o tema exige. Afinal, não é aceitável que um conjunto de pessoas possa decidir o valor a ser pago pelos consumidores brasileiros sem que estes possam fazer coisa alguma porque, como dá a entender o Ministério de Minas e Energia, há um tratado internacional em vigor que permite uma série de absurdos. O que o Ministério não esclarece é o que está fazendo para mudar isso.     Sala da Comissão, 2 de agosto de 2023.             Senador Esperidião Amin  (PP - SC)          


   Requerimento true 2023   CONVITE_AUTORIDADE  Comissão  Parlamentar  Gabinete do Senador Esperidião Amin  prestar informações sobre a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.  <p>Em 24 de maio de 2023, a Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), tendo como convidado o Ministro de Estado de Minas e Energia e atendendo ao Requerimento nº 37, de 2023, de minha autoria, realizou audiência pública para discutir, dentre outros assuntos, a composição da tarifa aplicada à energia elétrica comercializada pela usina hidrelétrica de Itaipu.</p>

<p>Durante a audiência pública mencionada, entreguei ao Ministro de Estado de Minas e Energia um conjunto de questionamentos sobre a tarifa aplicada à energia elétrica comercializada por Itaipu. Em resumo, essas indagações versavam sobre: a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu e gastos estranhos ao setor elétrico sejam incluídos na tarifa paga pelos consumidores brasileiros; princípios a serem seguidos pelos representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu; proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu; ações do Ministério de Minas e Energia para a revisão do Anexo C do Tratado de Itaipu; utilização da Tarifa de Otimização de Itaipu (TEOItaipu) na definição do valor mínimo do Preço de Liquidação de Diferenças (PLD).</p>

<p>Em 14 de julho de 2023, o Secretário-Executivo Adjunto do Ministério de Minas e Energia enviou-me as respostas aos questionamentos entregues ao Ministro de Estado de Minas e Energia. A análise dessas respostas revela, contudo, um cenário preocupante.</p>

<p>Com algumas raras exceções, as respostas enviadas pelo Ministério de Minas e Energia parecem ter sido concebidas para esconder o que precisa ser explicitado. Por exemplo, indagado sobre como o Ministério de Minas e Energia atua para impedir que ineficiências na gestão de Itaipu sejam repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, a resposta apenas afirma que “a gestão de Itaipu se dá mediante governança própria, estabelecida pelos atos internacionais celebrados entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai” e que “os normativos brasileiros que regulamentam o repasse da tarifa de Itaipu aos consumidores brasileiros estabelecem plena transparência nos valores envolvidos, de modo a garantir o controle social das decisões adotadas pela entidade binacional”; a resposta nada diz sobre a atuação do Ministério e dá a entender que basta haver transparência.</p>

<p>Sobre a atuação do Ministério de Minas e Energia para impedir que atividades estranhas à geração de eletricidade sejam assumidas por Itaipu e repassadas para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros, o Ministério responde que iniciativas de responsabilidade social e ambiental fazem parte do aproveitamento hidrelétrico dos recursos hídricos do trecho compartilhado do rio Paraná e que, “por se tratar de compromisso internacional assumido pelo Estado brasileiro, o Ministério de Minas e Energia não obstaculiza ação que difere da geração de energia elétrica propriamente dita”. Podemos entender então que não há limite para a inclusão de despesas com responsabilidade social e ambiental na tarifa de Itaipu? Será que o Ministério entende que não lhe cabe fazer qualquer coisa para estabelecer um limite?</p>

<p>A resposta ao questionamento anterior se torna ainda mais preocupante diante da afirmação do Ministério de Minas e Energia, quando indagado acerca de orientações dadas para os indicados ao Conselho de Administração de Itaipu, de “que compete ao Conselho de Administração elaborar regulamentos com o objetivo de promover maior eficiência de Itaipu Binacional”. Ou seja, será que o Ministério de Minas e Energia confia plenamente que Itaipu tem interesse em fornecer energia elétrica ao menor custo possível, mesmo em um cenário no qual a sua energia elétrica tem que ser comprada compulsoriamente por consumidores do mercado regulado e a uma tarifa definida pela própria usina?</p>

<p>Também é importante observar que, ao ser indagado sobre as proporções de despesas obrigatórias e voluntárias nos programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu, o Ministério de Minas e Energia fornece uma resposta surpreendente, qual seja: dadas as características do empreendimento, “os programas de responsabilidade socioambiental de Itaipu acabam por serem obrigatórios, em consonância com os acordos celebrados entre Brasil e Paraguai”. O Ministério reconhece, contudo, que “há discricionariedade do Conselho de Administração em definir quais iniciativas darão concretude a essa diretriz, também por força do acordado bilateralmente”. Ou seja, há discricionariedade, mas é obrigatório? Ou será que o Ministério está afirmando que o Conselho tem liberdade para definir as despesas e, uma vez definidas, elas se tornam obrigatórias? Se é assim, qual a orientação dada pelo Ministério aos representantes brasileiros no Conselho de Administração de Itaipu? E quais dessas despesas decorrem de determinações de órgãos públicos (como órgãos ambientais)?</p>

<p>O que as respostas do Ministério de Minas e Energia revelam é um total descaso com a governança e com a falta de limite para a tarifa paga pelos consumidores brasileiros. Em última instância, mostram que os consumidores brasileiros estão vulneráveis e que não são representados como deveriam na gestão de Itaipu. Ao que parece, o Ministério de Minas e Energia entende que o Conselho de Administração de Itaipu é soberano; o que ele decidir, está decidido. Dessa forma, se a gestão da empresa quiser construir uma ponte em um município ou criar uma universidade, cabe ao consumidor brasileiro pagar a conta. Tudo isso porque, como alega o Ministério, “Itaipu Binacional é regida por governança própria”. Nesse contexto, os indicados do governo brasileiro para o Conselho de Administração têm total liberdade e discricionariedade para atuarem sem qualquer orientação do Ministério de Minas e Energia. Supostamente devem fazer com que a usina atue de forma eficiente, mas ignoram a inclusão de US$ 316,1 milhões de gastos com programas de responsabilidade socioambiental nos três primeiros trimestres de 2022!</p>

<p>Ressalta-se que o Ministério de Minas e Energia reconhece que “que os investimentos de Itaipu não se limitam estritamente à geração de energia elétrica. Isso porque a responsabilidade socioambiental não se volta exclusivamente à atividade-fim desenvolvida por uma empresa, mas constitui um compromisso dessa empresa com o meio na qual está inserida. Não se trata apenas de cumprir obrigações legais e regulatórias, mas sim de efetivamente melhorar a qualidade de vida das populações afetadas, em linha com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, os quais envolvem o acesso à energia limpa e acessível, mas também envolvem a saúde e o bem-estar das pessoas”. Trata-se de uma argumentação que utiliza princípios que todas as empresas deveriam seguir para justificar que o consumidor brasileiro de energia elétrica pague uma tarifa que, na prática, custeia um verdadeiro orçamento público paralelo.</p>

<p>Para concluir o rol de respostas preocupantes dadas pelo Ministério de Minas e Energia, cito aquela associada ao questionamento sobre estudos que demonstrem o impacto dos gastos com responsabilidade socioambiental na eficiência da geração de energia elétrica de Itaipu. O Ministério alega que não conduziu estudos dessa natureza. Ou seja, para o Ministério, isso não é importante! Será que não é importante porque o Ministério entende que não lhe cabe tratar do assunto e que o estudo deveria ser feito por aqueles que se preocupam com o consumidor brasileiro? Será que o Ministério acredita que basta saber que “os orçamentos de Itaipu Binacional são públicos, assim com os relatórios anuais de resultados divulgados pela empresa, os quais contém o detalhamento das atividades relacionadas com a sua responsabilidade socioambiental”?</p>

<p>Em razão do exposto, e do fato de que, na audiência pública de 24 de maio de 2023, o Ministro de Estado de Minas e Energia teve uma fala breve e delegou a seus secretários a responsabilidade de fazer as explanações temáticas principais, necessitamos convidar novamente o Ministro ao Senado Federal para tratar especificamente sobre a tarifa de Itaipu com a profundidade e seriedade que o tema exige. Afinal, não é aceitável que um conjunto de pessoas possa decidir o valor a ser pago pelos consumidores brasileiros sem que estes possam fazer coisa alguma porque, como dá a entender o Ministério de Minas e Energia, há um tratado internacional em vigor que permite uma série de absurdos. O que o Ministério não esclarece é o que está fazendo para mudar isso.</p>
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2576 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1154, DE 2023 CMMPV 1154/2023   2578 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1156, DE 2023 CMMPV 1156/2023   2579 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1157, DE 2023 CMMPV 1157/2023   2580 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1158, DE 2023 CMMPV 1158/2023   2581 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1159, DE 2023 CMMPV 1159/2023   2582 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1160, DE 2023 CMMPV 1160/2023   2585 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1161, DE 2023 CMMPV 1161/2023   2586 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1162, DE 2023 CMMPV 1162/2023   2587 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1163, DE 2023 CMMPV 1163/2023   2588 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1164, DE 2023 CMMPV 1164/2023   2592 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1165, DE 2023 CMMPV 1165/2023   2593 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1166, DE 2023 CMMPV 1166/2023   2596 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1167, DE 2023 CMMPV 1167/2023   2600 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1170, DE 2023 CMMPV 1170/2023   2601 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1171, DE 2023 CMMPV 1171/2023   2602 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1172, DE 2023 CMMPV 1172/2023   2603 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1173, DE 2023 CMMPV 1173/2023   2607 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1174, DE 2023 CMMPV 1174/2023   2611 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1175, DE 2023 CMMPV 1175/2023   2612 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1176, DE 2023 CMMPV 1176/2023   2622 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1178, DE 2023 CMMPV 1178/2023   2623 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1179, DE 2023 CMMPV 1179/2023   2625 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1181, DE 2023 CMMPV 1181/2023   2626 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1182, DE 2023 CMMPV 1182/2023
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    	#set($fundamentacoes = {
			'f-convocacao-min-comissao': 'nos termos dos arts. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, e 58, § 2º, III, da Constituição Federal e dos arts. 90, III, 397, § 1º e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-min-plenario': 'nos termos do art. 50, <fo:inline font-style=''italic''>caput</fo:inline>, da Constituição Federal e dos arts. 397, I, e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convocacao-cpi': 'nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº 1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal',
	    	'f-convite-min-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal',
			'f-convite-cid-comissao': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal',
			'f-convite-debate': 'nos termos do art. 58, § 2°, V, da Constituição Federal e do art. 154, § 7º, do Regimento Interno do Senado Federal'
		})
		#set($fundamentacao = $fundamentacoes.get($madoc.valueOf.q-fundamentacao))
		#set($convidados = $madoc.mapListOf.q-convidados)
		#set($umConvidado = $madoc.size($convidados) eq 1)

		#if($umConvidado)
			#set($convidado = $madoc.mapOf.q-convidados)
		#end

		#set($convite = false)
		#if($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-min-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-cid-comissao' || $madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convite-debate')
			#set($convite = true)
		#end

		#set($feminino = false)
		#set($tempf = 0)
		#set($tempm = 0)
		#foreach($c in $madoc.mapListOf.q-convidados)
			#if($c.tratamento.startsWith('a'))
				#set($feminino = true)
				#set($tempf = $tempf + 1) 
			#else
				#set($tempm = $tempm + 1)
			#end
		#end

		$verboRequeiro, $fundamentacao,
		
		  		
		#if ($madoc.valueOf.q-fundamentacao == 'f-convocacao-cpi')

			a convocação d$convidado.tratamento 
			#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
			#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
			para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito

			#if($convidado.condicao != 'não informado' and $convidado.condicao != '')
				#set($v-condicao-convocacao = $convidado.condicao)
				#if($feminino)
					#set($v-condicao-convocacao = $v-condicao-convocacao.replaceAll('o$', 'a').replace('réu', 'ré'))
				#end
				, $v-condicao-convocacao
			#end

			#* --- Ementa --- *#
			#set($ementaGerada = 'Requer a convocação d' + $convidado.tratamento + ' ' + $convidado.nome + ' ' + $convidado.cargo)
			#set($nomeComissao = $madoc.render('#initCap($madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi)'))
			#set($ementaGerada = $ementaGerada + 'para prestar depoimento perante a ' + $nomeComissao + '.')
			#* --- FIM Ementa --- *#
			
		#else

			#if($convite)
				que #if($umConvidado)seja #else sejam #end

				#if($umConvidado)
					#if($feminino)
						convidada
					#else
						convidado
					#end
					$convidado.tratamento 
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end 
	  	   		    #if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					a comparecer
				#else
					convidadas a comparecer
				#end

			#else
				#if($umConvidado)
			  	   	a convocação d$convidado.tratamento
					#if($convidado.nome != '') $convidado.nome, #end 
					#if($convidado.cargo != '') $convidado.cargo, #end	  	   		  
		  	   		#if($madoc.size($convidado.representanteDe) gt 0) representante $convidado.representanteDe, #end
					para que compareça
				#else
				 	a convocação
				#end
			#end
			
			#if ($madoc.valueOf.q-lib-destino == 'Comissão' || $madoc.valueOf.q-lib-destino == 'CPI') a esta Comissão #else ao Plenário #end
	
		    , a fim de $madoc.removeFinalDot($madoc.lowercaseInitial($madoc.html2fo(${madoc.valueOf.q-objetivo})))
			
		#end
		

		#if($umConvidado)
			.
		#else
			, as pessoas abaixo:
		<fo:list-block >
			#foreach($convidado in $convidados)
				<fo:list-item>
					<fo:list-item-label>
						<fo:block>
						&#8226;
						</fo:block>
					</fo:list-item-label>
					<fo:list-item-body>
						<fo:block>
							&#160;&#160;&#160;
							
							#if($convidado.representante eq true)
								representante $convidado.representanteDe
							
							#else
								$convidado.tratamento 
								$convidado.nome
								#if($convidado.nome != '' and $convidado.cargo != ''), #end 
								$convidado.cargo 
							#end
							#if($foreach.count lt $madoc.size($convidados)); #else. #end
						</fo:block>
					</fo:list-item-body>
				</fo:list-item>
			#end
		</fo:list-block>
		#end		
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
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